
PROCESSO N° 25351.901829/2018-18 

TERMO DE CONTRATO N°. 02/2019, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
AGÊNCIA NACIONAL DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA 
E A CIMCORP COMÉRCIO E 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DE 
INFORMÁTICA LTDA., NOS 
TERMOS ABAIXO: 

CONTRATANTE: 

A AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA — ANVISA, neste ato denominado 
simplesmente CONTRATANTE, autarquia sob regime especial criada pela Lei n. 9.782, de 26/01/99, 
publicada no Diário Oficial da União de 27/01/99, vinculada ao Mi.nistério da Saúde, inscrita no CNPJ 
sob o n. 03.112.386/0001-11, localizada no SIA, trecho 5, área especial 57, CEP: 71.205-050, Brasília- 
DF, neste ato representada pelo seu Gerente-Geral de Gestão Adnúnistrativa e Financeira Substituto, 
FREDERICO AUGUSTO DE ABREU FERNANDES, designado pela Portaria n° 382, de 
19/06/2015, publicada no DOU de 22/06/2015, e com poderes delegados pela Portaria n° 1.744, de 
18/11/201 l, publicada no DOU n° 223/2011, portador da Carteira de Identidade n° 1.746.393 SSP-DF e 
do CPF n° 831.362.661-53, e de outro lado a empresa 

CONTRATADA: 

CIMCORP COMÉRCIO E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DE INFORMÁTICA LTDA., 
doravante denon-únada por CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob n° 04.352.711/0001-86, com Sede à 
Rua Paraíba n° 1.323, 3° Andar, Sala 301, Bairro Savassi, CEP: 30.130-148, Belo Horizonte/MG, neste 
ato representada pelo Senhor PAULO ROGÉRIO MOREIRA LIMA, portador da Carteira de 
Identidade n° 2.103.290 - SSP/GO e do CPF n° 835.249.321-34, em observância as condições da Lei n°. 
8.666/1993, das Instruções Normativas SLTI/MPOG n°. 05/2017 e alterações, da Lei n°. 10.520/2002, do 
Decreto n°. 3.555/2000, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico W. 
21/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

	

1.1. 	Contratação de prestação de serviços continuados de manutenção preventiva, corretiva, 
confguração e programação da central telefônica marca ERICSSON/AASTRA MX-ONE V4. 1 SP7, 
com seus softwares básicos, sistema de tarifação, sistema de monitoração e gerenciamento, sistema de 
atendimento automático URA, sistema de correio de voz e interface celular, bem como manutenção 
corretiva dos aparelhos de telefone analógicos e digitais e fax, a serem executados de forma contínua, nas 
dependências da Agência Nacional de Vigilância Sanitária,. 

	

1.2. 	Este contrato guarda consonância com as normas contidas na Lei n° 8.666193, em sua 
versão atualizada, vinculando-se, ainda, ao Edital do Pregão Eletrônico n° 21/2018 e seus Anexos, ao 
Termo de Referência, na IN n.° 05/2017, à Proposta de Preços da CONTRATADA, à Nota de Empenho 
e demais documentos que compõem o Processo n.° 25351.901829/201.8-18, que, independentemente de 
transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Instrumento. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA  

2.1. 	O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, mfinício na 
data de 13/01/2019 e encerramento em 13/09/2020, podendo ser prorrogado por intere59e das partes até 
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o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados 
os seguintes requisitos: 

	

2.1.1. 	Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

	

2.1.2. 	Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada;  

	

2.1.3. 	Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 
- que os serviços ten am sido prestados regularmente; 	- 	- 

	

2.1.4. 	Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 

	

2.1.5. 	Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na pron-ogação; e 

	

2.1.6. 	Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. 	A CONTRATADA não tem direito subjetivo à pron•ogação contratual. 

2.3. 	A proirogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3. 	CLÁUSULA TERCEIItA — DO PItEÇO E DA PIZESTAÇÃO DOS SE1tVIÇOS 

3.1. 	Pelos serviços executados, a CONTRATANTE pagará valor total estimado de IZ$ 
139.908,81 (cento e trinta e nove mil, novecentos e oito reais e oitenta e urn centavos), conforme 
tabela abaixo: 

~Grupo ~ Iterra Descrição
Valor 

 
Umtarao 	

Valor Total €lo itein 	, 
(referente à 20 meses) ~ 

	

1 	11 Serviços Ordinários 
	

R$ 	1~2.263,52 	R$ 45.270,40 

	

2 	Serviços Eventuais (Substituição e conserto de 	; R$ 	R$ 94.039,50 
placas e demais componentes da central) 	~ 94.039,50 J  

[3 _J Software de Tarifação  598,91 	1 ~ 

VALOIt TOTAL (II$) 
It$ 139.908,81 

3.2. 	A CONTRATADA deverá iniciar plenamente a execução dos serviços no dia 
13/01 /20l 9. 

3.3: 	O valor acima é meramente estimativò, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

3.4. 	Em caráter excepcional este prazo poderá ser prorrogado uma única vez e por igual 
período, desde que seja requerido pela CONTRATADA antes da data prevista para o início da prestação 
dos serviços e a motivação apresentada seja aceita pela Administração. Para a análise será observado se o 
acolhimento do pedido não viola as regras do ato convocatório, a isonomía, o interesse público ou 
qual.idade da execução do objeto, em conformidade com o disposto no Art. 45, parágrafo terceiro da IN 
05/2017 SEGES/NiPDG. 

3.5. 	A CONTRATADA deverá adotar como métodos e rotina de execução para os Serviços 
Ordinários e Eventuais, conforme descritas no Termo de Referência. 

3.6. 	A descrição detalhada dos serviços, incluindo procedimentos, metodologias e rotinas de 
execução encontra-se no Apêndice II do Termo de Referência. 	 ^ 

	

3.7. 	Os serviços poderão ser executados de forma remota ou na sede 
situada no Setor de Indústria e Abastecimento — SIA Trecho 5 Área Especial n° 57 

	

3.8. 	Os serviços de operação, manutenção preventiva e corretiva serão 
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das 8:00 às 18:00 horas, ressalvas as situações de urgência, as quais poderão ser executadas fora desses 
horários, inclusive em fins de semana ou feriados. 

3.9. 	O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

3.1.0. 	O recebimento provisório será realizado pelos devidos agentes fiscalizadores, em até 10 
(dez) dias úteis após a entrega da documentação mensal obrigatória pela CONTRATADA. 

3.11. 	Ao final de cada período mensal, a fiscalização deverá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório. 

3.12. 	Será elaborado relatório circunstanciado, com registro, análise e conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, o qual será encaminhado ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

3.13. 	Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 
deverá conter registro, análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e adn-únistrativa, devendo ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

3.14. 	O TRP específico para materiais, equipamentos e utensílios, caso haja, será emitido no 
prazo 3(três) dias úteis após a entrega. 

3.15. 	Os materiais de consumo, equipamentos e utensílios devem ser submetidos à prévia 
aprovação da CONTRATANTE, que se reserva o direito de rejeitá-los, caso não satisfaçam aos padrões 
de qualidade exigidos. 

3.16. 	O Termo de Recebimento Definitivo (TRD), ato que concretiza o ateste da execução dos 
serviços, será realizado pelo gestor do contrato, em até 10 (dez) dias úteis após a enússão do TRP. 

3.17. 	O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela 
fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 
da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções. 

3.18. 	O gestor enútirá termo circunstanciado (TRD) para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a 
CONTRATADA para que enúta a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

3.19. 	Caso o gestor do contrato não emita o TRD no prazo especificado acima, a 
CONTRATADA poderá apresentar nota fiscal no valor contratado. 

3.20. 	O TRD deverá ser apresentado à CONTRATADA. 

3.21. 	O TRD referente a materiais de consumo, equipamentos e utensílios, caso haja, será 
consolidado juntamente com o instrumento referente à documentação mensal obrigatória 

3.22. 	Se equívocos no dimensionamento dos quantitativos da proposta forem detectados no 
momento dos recebimentos provisório e definitivo, o pagamento deverá ser processado normalmente a 
partir dos quantitativos efetivamente executados, devendo, se for o caso, ser providenciado termo aditivo 
para supressão de quantitativos, como prevê o art. 63, §2°, da IN SEGES/MP n.° 5/2017. 

3.23. 	A Administração se reserva o direito de efetuar eventuais glosas à fatura ou nota fiscal 
apresentada. 

3.24. 	São hipóteses de glosa nos pagamentos as situações indicadas ab, 
estejam previstas no IMR ou no instnamento equivalente: 

	

3.24.1. 	a inexecução parcial ou total das atividades contratadas; 

	

3.24.2. 	a não produção dos resultados contratados; 
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3.24.3. 	a não execução do contrato com a qualidade mínima exigida; 

	

3.24.4. 	a não util.ização de materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço 
ou a utilização dos mesmos com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

	

3.24.5. 	equívocos no dimensionamento dos quantitativos da proposta que se revelem 
superiores às necessidades da Administração, quando detectados em momento ulterior aos 
recebimentos provisório e derinitivo da contratação; 

3.24.6.— _—custos-não renováveis- já pagos ou amortizados que não- foram eliminados qúaiidõ dã-- - 
prorrogação contratual. 

3.25. 	O valor a ser glosado deverá ser proporcional ao dano econômico sofrido pela 
Administração Pública. 

3.26. 	Manifestação técnica da fiscalização da execução contratual deverá apresentar justificativa 
e memória de cálculo dos valores a serem glosados, para que a CONTRATADA possa eventualmente 
impugná-los. 

4. CLÁUSULA QUARTA – REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1. 	O objeto deste contrato será executado sob o regime de empreitada por preço global, em 
conformidade com o disposto na Lei 8.666/1993. 

5. CLÁUSULA QUINTA –DA I)OTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. 	A despesa em referência está prevista n.a classificação orçamentária abaixo: 

Programa de Trabalho: 10.122.2115.2000.0001 – Administração da Unidade 

Fonte de recursos: 6174362120 – Taxa de Fiscalização de Vigilãncia Sanitária 

Natureza da despesa: 33.90.37 

Plano interno: 19GGGAF0002 

N®ta de Empenh®e 2019NE800063 

5.2. 	No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

6. CLÁ.USULA SEXTA e I)O PAGAMENTO 

6.1. 	O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até_ 15_(quinze) dias, 
~ contados do recebimënto da Notá Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os 

materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicad-os pela CONTRATADA. 

6.2. 	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

6.3. 	A CONTRATADA só poderá apresentar a Nota Fiscal/Fatura após a emissão do Termo 
de Recebimento Definitivo, nos termos do Termo de Referência. 

6.4. 	Não serão aceitas notas fiscais que on-útam as indicações necessárias à perfeita 
identificação da prestação do serviço ou do fornecimento do bem, que não for o legalmente exigido para a 
respectiva operação, que contiver declarações inexatas, que estiver preenchido de forma ilegível ou 
apresentar emendas ou rasuras que lhe prejudiquem a clareza, ou ainda, que descumprirem outras 
disposições contidas na legislação tributária. 

6.5. 	O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o"atesto" pelo s 	dor 
competente, condicionado este ato à veriticação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura aprese 	em 
relação aos softwares e serviço efetivamente entregues, devidamente acompanhada das co ro ações 
mencionadas no Anexo XI da IN n° 05/2017. 
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6.6. 	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a CONTRATANTE. 

6.7. 	Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o liniite de que trata 
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5(cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da mesma lei. 

6.8. 	A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
29 da Lei n° 8.666/1993. 

6.9. 	Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 3/2018, a saber: 

	

6.9.1. 	Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, 
deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de cinco (5) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

	

6.9.2. 	O prazo do inciso anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a 
critério da Administração; 

6.10. 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadi.mplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado 
pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos; 

6.11. 	Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada 
à CONTRATADA a ampla defesa; 

6.1.2. 	Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não 
regularize sua situação junto ao SICAF; 

6.13. 	Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade 
contratante, não será rescindido o contrato em execução com A CONTRATADA inadimplente no 
SICAF. 

6.14. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES(MPDG n°. 05/2017, quando couber: 

6.15. 	A CONTRATADA regularmente optante pelo Simp.les Nacional, exclusivamente para as 
atividades de prestação de serviços previstas no §50-C, do art. 18, da Lei Complementar n°. 123/2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, 
observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 

6.16. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para_tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela 
CONTRATANTE, entre o prazo acima referido e a data correspondente ao efetivo adi1 mento da 
parcela, a ser incluído na fatura do mês seguintes ao da ocorrência, serão calculados por m o da aplicação 
da seguinte fórmula: 
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EM = 1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

1= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

i=i/365 

1 = (6/100)/365 

1= 0,00016438 

Em que i= taxa percentual anual no valor de 6%. 

6.17. 	O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação da nota fiscal ou da fatura pela 
contratada, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no art. 73 da 
Lei 8.666/1993, observando o disposto no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n°. 05/2017. 

6.18. 	O pagamento será feito mediante ordem bancária -creditada em conta corrente da 
CONTRATADA, a qual deverá explicitar o nome do banco, a agência, a localidade e o número da conta 
corrente em que se efetuará o crédito devido. 

6.19. 	Não serão aceitas notas fiscais que on-útam as indicações necessárias à perfeita 
identificação da prestação do serviço ou do fornecimento do bem, que não for o legalmente exigido para a 
respectiva operação, que contiver declarações inexatas, que estiver preenchido de forma ilegível ou 
apresentar emendas ou rasuras que lhe prejudiquem a clareza, ou ainda, que descumprirem outras 
disposições contidas na legislação tributária.. 

6.20. 	Do pagamento efetuado poderão ser descontadas, compulsoriamente, as multas previstas e 
as sanções pecuniárias aplicadas, quando for o caso. 

6.21. 	Nos casos em que a CONTRATADA apresente os documentos obrigatórios e a 
Fatura/Nota Fiscal com incorreções, a CONTRATANTE se eximirá de qualquer encargo resultante de 
atrasos na liquidação do pagamnto correspondente 

6.22. 	A CONTRATANTE_efetuará retenção ou glosa no pagamento devido, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, quando a CONTRATADA, deixar de prestar garantia contratual prevista neste Termo 
Contratual, até a regularização. 

7. 	CLÁLTSIJLA SÉTIIVIA — DO REAJIJSTE 

7.1. 	Os preços poderão ser reajustados, para os itens passíveis de prorrogação, após 12 (doze) 
meses de vigência do contrato, na hipótese do artigo 57, lli, da Lei n°. 8.666/93, considerando a data limite 
para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir ou, ainda, da data do último reajuste. 
O pedido da CONTRATADA deverá ser instruído com Planilha de Formação de Preços, em que fque 
demonstrada a composição do preço fina1. 

7.2. 	O índice a ser aplicado para o reajuste é o IPCA. 

7.3. 	Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela1/eg~lação 
então em vigor. 	 ~ ~ 

7.4. 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerãq~novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 	 ~ 



8. CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 
CONTRATADA 

8.1. 	As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência e Edital. 

9. CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. 	Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DAS VEDAÇÕES 

10..1. 	Ficam vedadas pela CONTRATADA, nomeação ou qualquer outra forma de pactuação 
para prestação de serviços, de pessoas que apresentem relação de parentesco com agente público 
exercente de cargo em comissão ou função de confiança, ligado à CONTRATANTE, nos termos do que 
estabelece o artigo 7°, do Decreto n.° 7.203/10. 

10.2. 	É vedado à CONTRATADA: 

10.2.1. 	caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

10.2.2. 	interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE 
RESULTADO 

11.1. 	A CONTRATANTE utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 
Anexo II do Termo de Referência, sendo adotadas as regras abaixo: 

Il.l.l. 	mensalmente, a fiscalização técnica deverá verificar o nível de atendimento aos 
indicadores previstos no IMR; 

11.1.2. 	ao fim da aferição, deverá apresentar à CONTRATADA o resultado da avaliação do 
cumprimento das metas por meio dos indicadores, devendo o preposto declarar o recebimento 
oficialmente, para fins de ciência; 

11.1.3. 	no prazo de 2(dois) dias úteis, contado a partir da ciência da avaliação, a 
CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo.fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador; 

11.1.4. 	a fiscalização técnica elaborará relatório circunstanciado, contendo o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que 
julgar necessário, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo e ulterior 
en-ússão da nota fiscal ou fatura no valor exato do pagamento dimensionado pela fiscalização 
segundo parâmetros de cálculo do IMR (art. 50 da IN SEGES/MP n.° 05/2017); 

11.1.5. 	se a perfonnance da execução contratual for inferior à estipulada nas faixas de ajuste 
no pagamento (faixa específica de tolerância), a CONTRATADA sujeitar-se-á também às sanções 
contratuais previstas, devendo haver a instauração de procedimento para aplicação de penalidade. 

11.2. 	O resultado da avaliação do IMR poderá impactar no valor final do valor a ser pago 
à CONTRATADA. 

11.3. 	Em hipótese alguma, será adn-útido que a própria CONTRATADA materialize o 
Instrumento de Medição de Resultado. 

11.4. 	A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de procedimento 
de penalidade, quando cabível. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS SANÇÕES 

12.1. 	As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previs){as no Termo de 
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Referência e Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1. 	O presente Contrato poderá ser rescindido nos casos e conforme o disposto nos arts. 77 a 
80 da Lei n°. 8.666/93. 

13.2. 	A rescisão se dará de modo unilateral ou am.igável, conforme decon•a de inadimplemento 
das partes ou conveniência para a Administração, respeitadas suas consequências legais, nos moldes dos 
arts. 79 e 80 da Lei 866619_3.__ 	 - 

13.3. 	Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévía e ampla defesa. 

13.4. 	Constituirão tanibém motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão 
de prazo: 

	

13.4.1. 	Manifesta deficiência do serviço; 

	

13.4.2. 	Reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 

	

13.4.3. 	Abandono ou sublocação total ou parcial do serviço, salvo em caso de autorização 
expressa da contratante; 

	

13.4.4. 	F'alência ou insolvência; 

	

13.4.5. 	Atrasar a entrega do serviço em prazo superior a 10 dias úteis. 

	

13.4.6. 	Não apresentação da garantia contratual; 

	

13.4.7. 	O pagamento direto pela CONTRATADA das obrigações por parte da 
CONTRATANTE; 

	

13.4.8. 	O descumprimento de obrigações trabalhistas; 

	

13.4.9. 	A não manutenção das condições de habilitação. 

13.5. 	O terrno de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

	

13.5.1. 	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

	

13.5.2. 	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

	

13.5.3. 	Indenizações e multa 

14. CI.ÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA GARANTIA CONTRATUAL 

14.1. 	A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, 
- 	prestará garantía no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberadá 

de acordo com as condições previstas neste Termo, conforme .disposto no art. 56 da Lei n° 8.666, de 
1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da garantia poderá ser 
prorrogado por igual período a critério da Administração contratante. 

	

14.1.1. 	A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 2% (dois por cento). 

	

14.1.2. 	O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

14.2. 	A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de 90 dias após o ténmino da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F a IN 
SEGES/MPDG n° 5/2017. 

14.3. 	A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagament de; 

	

14.3.1. 	prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
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14.3.2. 	prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

	

14.3.3. 	multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA. 

14.4. 	A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

14.5. 	A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

14.6. 	O garantidor não é parte legítima para figurar em processo adnvnistrativo instaurado pela 
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e%u aplicar sanções à CONTRATADA (inserido 
pela IN n° 05/2017) 

14.7. 	No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 

14.8. 	Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que for notificada. 

1.4.9. 	Será considerada extinta a garantia: 

	

14.9.1. 	com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as 
cláusulas do contrato; 

14.9.2. 	no prazo de 90 dias após o térnúno da vigência do contrato, caso a Administração não 
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será estendido, nos termos da comunicação. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— ALTERAÇÕES 

1.5.1. 	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 
1993, bem como do ANEXO X da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017.   

15.2. 	A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o linúte de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. 	As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 

16.1. 	A Adnúnistração contará com os seguintes agentes fiscalizadores para o acompanhamento 
e fiscalização da execução contratual, nos termos do artigo 67 da Lei n°. 8.666/19993, art. 40 da IN n°. 
05/2017-SEGES/MPDG e Portaria 343/2018 da Anvisa: 

16.2. 	Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à 
fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à 
instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para 
formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequil.íbrio, 
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros; 

16.3. 	Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execuçã 	objeto 
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo a restação 
dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho esf ula os no ato 
convocatório, para efeito . de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado ela fiscalização 
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16.4. 	Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da 
execução dos serviços, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto 
às providências tempestivas nos casos de inadinplemento . 

16.5. 	A CONTRATANTE, por meio de seus representantes, se servirá de Ordem de Serviços, 
e-mails, notificações, reuniões, dentre outros, como mecanismos de comunicação a serem estabelecidos 
entre a Agência e a prestadora de serviços. Tais mecanismos poderão ser definidos quando da reunião 
inicial, prevista no art. 45 da ÍN n°. 05/2017-SEGES/MPDG. 

16.6. 	A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deve ser realizada por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, a exemplo de: aplicação de sanções; ciências de glosas, de 
adequações de pagamento, de avaliações de execução contratual e de rescisão; oportunidade de 
contraditório e ampla defesa. 

16.7. 	As demais comunicações, sol.icita.ções de esclarecimentos ou complementação de 
informações deverão ser preferencialmente por mensagem eletrônica, nos termos do Decreto n. 9.094, de 
17 de julho de 2017. 

16.8. 	As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, exercidas por servidores devidamente designados. 

16.9. 	Os agentes fiscalizadores devem observar as disposições contidas na IN 05/2017 
SEGES/MPDG, bem como as me.lhores práticas de fiscalização. 

16.10. 	Durante a execução do objeto, a fiscalização deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA 
a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

16.11. 	A fiscalizaçãó poderá réalizar avaYiação diária, semanal ou mensal, desde que o período 
escolhido seja sufciente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços. 
16.12. 	A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabi.lidade da 
CONTRATADA, inclusive përante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes em 
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA CONFIDENCIALIDADE 

17.1. 	A CONTRATADA será expressamente responsabilizada quanto à manutenção de sigilo 
absoluto sobre quaisquer dados ou informações, contidos em quaisquer documentos e em quaisquer 
mídias, de que venham a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer 
pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independente da classificação de sigilo conferida 
pela CONTRATANTE a tais documentos. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTEI2AÇÃ0 SUBJETIVA 

18.1. 	E adn-ússível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Adnúnistração à continuidade do contrato. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA — CASOS OMISSOS 

19.1. 	Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666/1993, na Lei n° 10.520/2002 e demais normas federais a i veis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 — Código 	efesa do 
Consum.idor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA — DA PUBLICAÇÃO 
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20.1. 	A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada em extrato, no Diário Oficial 
da União, até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de- sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de 
até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei n°. 8.666/93. 

21. 	Ci;ÁL1Si1LA VIGÉSIIVIA PRIIVIEIIgA - DO FOIIO 

21.1. 	Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir 
qualquer dúvida oriunda da execução deste instrumento, com renúncia de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com 
seu(s) anexo(s), o presente Contrato segue assinado pelas partes devidamente qualificadas no preâmbulo 
do presente instrumento. 

Brasilia,ll de ,yaneiro de 2019. 

PEI.A CONTRATANTE: 

Ã;Ó'-f~ ~ ~ _~ 
Frederlco Augusto de Abreu Fernandes 

Gerente Geral substituto de Gestão Administrativa e 
Financeira - ANVISA 

TESTEIVIUNII-IAS: 

Nome completo: 
CPF n°: 

PEI,A C®NTILATADA: 

Paulo Rog r~o 1VIor ' a Lirna 
Repres 	nte Legal 
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Nome comp.letJ 
CPF n°: 	 • 

Siape 1517703 
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